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    APRESENTAÇÃO




    Há uma trama de casualidades e causalidades que envolvem a chegada a este estudo e, acredito que outros pesquisadores como eu, devam se questionar em algum momento se ele escolheu seu estudo ou se seu estudo o escolheu, numa retórica do amor que se sente pelo pesquisar.




    E nesses tantos devaneios também já tive a certeza de que não deve haver um só pesquisador que não tenha tido, na sua vida, um professor que o inspirou. E essa inspiração acontece quando percebemo-nos capazes de olhar de um outro jeito para aquilo que antes nos parecia óbvio. Nas tramas das relações humanas, na maioria das vezes para nos percebermos capazes de conhecer, precisamos estar e conviver com aqueles que nos convidam à expressão autêntica, e nos legitimam com reconhecimento e amor nessas expressões.




    Paulo Freire, Humberto Maturana e Edgar Morin abrem caminhos para retomarmos a dimensão do amor que há nas aprendizagens. A professora que me inspirou a ser psicóloga amava o que fazia, e era fácil de sentir: era a professora que desmontava a sala e colocava trinta adolescentes, incluindo eu, para dramatizar, falar e expressar como vivíamos as nossas escolhas na sexualidade, no uso de drogas, e assim viver nossas autenticidades. E esse lugar fazia eu querer voltar à escola, ainda que os outros lugares fossem duras filas silenciosas e uma lousa cheia de conteúdo. Quando chegou a minha vez de escolher a minha profissão eu disse: quero ser Psicóloga e trabalhar com prevenção.




    E foi o que fiz, além de muitas experiências que ora se aproximavam, ora se distanciavam desse propósito, até que fui convidada em 2013 para coordenar o projeto de implementação de programas de prevenção ao uso de álcool e outras drogas na “Coordenação Geral de Saúde Mental, Álcool e outras Drogas” do Ministério da Saúde (MS) e assim me aproximei não só de uma tarefa, mas de um projeto de vida.




    O presente estudo conta uma produção teórica que se inspira nessa experiência de avaliar a prevenção e dialogar com o lugar que a evidência ocupa hoje nas formulações de políticas públicas nessa passagem da ciência moderna para a pós moderna.




    A construção desse texto, originalmente publicado em parte como Tese de Doutorado, percorreu as seguintes perguntas:




    1. O intercâmbio de programas de prevenção ao uso de álcool e outras drogas entre diferentes contextos sociais e culturais traz quais desafios de adaptação? Como mapear e construir respostas a estes desafios no contexto de políticas púbicas?




    2. Diante dos paradigmas da ciência pós-moderna, como pensar o monitoramento de processo que venha impactar na qualidade de implementação de programas de forma a superar a imposição da fidelidade baseada em padronizações?




    3. A adaptação cultural, considerada pela literatura como uma etapa inicial, não deveria ser compreendida como processual e permanente?




    4. Como transpor a lógica de programas baseados em evidências para o contexto de políticas públicas?




    5. Como mediar a importância da sustentabilidade com qualidade diante da necessidade de manutenção dos impactos de resultados esperados?




    Assim, o texto apresenta princípios teóricos e paradigmas vigentes no campo da adaptação cultural, monitoramento e avaliação de ações e programas de prevenção baseados em evidência. A evidência científica, derivada de ensaios de causalidade, como os estudos controlados randomizados, é apresentada em sua limitação quanto único método eleito para produzir informações sobre processos e resultados de prevenção ao uso de drogas e promoção da saúde. Os métodos mistos são indicados como um paradigma convergente com a pós modernidade da ciência e diante de contextos complexos, especialmente no âmbito de políticas públicas de saúde e educação. Discorre-se sobre o desafio de adaptar a boa técnica ao mundo real, para que se torne boa prática. É assim que se propõe que a adaptação cultural deixe de ser um procedimento restrito às fases de preparação e adoção e passe a ser transversal e permanente colocando o monitoramento de processo no patamar de essencial para tomadas de decisões locais, regionais e macro políticas.




    Concluiu-se que aspectos de adaptação de programas que estão localizados nas etapas iniciais de implantação de inovações, nas políticas públicas devem estender-se por todas as fases, a fim de abranger a diversidade cultural como no caso brasileiro. A inovação em contextos vulneráveis deve cuidar para a não reprodução de fatores de risco sociais e institucionais, pois irá imediatamente descaracterizar-se enquanto tal.




    Por fim, nas Considerações Finais aponta-se para novas agendas de pesquisa e práticas em prevenção e promoção da saúde, que venham a fortalecer as políticas públicas de drogas numa perspectiva de reafirmação da reforma sanitária, que deve ter um compromisso permanente com a superação das desigualdades sociais. As evidências da ciência precisam ampliar a visão convencional das causalidades e se integrar à complexidade, que responde mais adequadamente às especificidades de políticas públicas, especialmente àquelas que impactam nos ciclos de isolamento e desfavorecimento social.


  




  

    PRÁTICAS E POLÍTICAS DE PREVENÇÃO E PROMOÇÃO DA SAÚDE




    A diversidade de práticas que procuram promover, manter ou recuperar a saúde tem estreita relação com as formações sociais e econômicas, os significados atribuídos e o conhecimento disponível em cada época. As articulações entre sociedades e Estado, no âmbito coletivo-público-social, definem nas diferentes conjunturas as respostas às necessidades e problemas de saúde, em sucessivos movimentos históricos de recomposição de práticas de produção de saúde (BATISTELLA, 2007; BUSS, 2003; PAIM, 1998).




    As crescentes ações em prevenção, que visam a adoção de comportamentos saudáveis por sujeitos, trazem uma problemática atualizada do desafio da saúde, que é a transformação da saúde de um valor individual para um valor coletivo, ampliando a abordagem curativa para social e convocando a necessidade de mudanças no atual modelo de atenção à saúde, do movimento da promoção da saúde e na própria crise do setor (BATISTELLA, 2007; CZERESNIA; FREITAS, 2003)




    Paim (2008) aponta que há um processo de arrefecimento dos ideais reformistas, que se expressaria na ausência de proposições mais radicais da reforma sanitária brasileira, quando se considera que o Sistema Único de Saúde (SUS) era apenas uma das partes da agenda da reforma sanitária e, portanto, com ela não se confundiria. A prevenção e promoção da saúde são nesse estudo apresentadas como frentes de ação que transbordam os limites de um setor e os limites da reforma como atualmente de impõe.




    A radicalização da reforma deveria envolver a instalação de um movimento político com capacidade de produzir mudanças na estrutura da sociedade capitalista, na emergência de um modelo de sociedade menos reprodutor de desigualdade, de doença e de más condições de vida que envolvem as populações do país. Nesse sentido, a reforma sanitária conformaria uma agenda de mudança política que envolve ir além do estrito financiamento, da gestão e do pacto político, para a formatação de um sistema de saúde. O SUS seria algo muito menor do que aquilo que (alguns) reformistas tinham em mente ou em vista (PAIVA; TEIXEIRA, 2014).




    As sociedades e os modos como estão organizadas em sistemas são complexas na medida em que não interagem de maneira previsível e, por isso, se faz necessária a compreensão das estruturas organizacionais, dos processos de trabalho, dos determinantes contextuais e comportamentais e da representação social dos comportamentos a serem prevenidos, como é o caso do uso problemático de substâncias psicoativas (PENELOPE et al., 2009).




    A agenda de políticas sobre drogas está posta nas sociedades e ocorrem diferenças entre os modos como países e estados organizam seus sistemas (programas, projetos e serviços). Analisar como essas políticas estão sendo colocadas em pauta ajuda a perceber, justamente, os paradigmas e pressupostos que produzem e são produzidos pelas culturas e sociedades sobre o uso de álcool e outras drogas.




    No Brasil, dentre os objetivos da Política Nacional sobre Drogas, a prevenção é apresentada como devendo ser pautada em princípios éticos e pluralidade cultural, orientanda para a promoção de valores voltados à saúde física e mental, individual e coletiva, em seus diferentes modelos. Ações preventivas devem ser planejadas e direcionadas ao desenvolvimento humano e à promoção da saúde, o que inclui: o incentivo à educação para a vida saudável; acesso a prática de esportes, cultura, lazer; a socialização do conhecimento sobre drogas e o fomento do protagonismo juvenil, da participação da família, da escola e da sociedade nas ações (BRASIL, 2011).




    As bases do movimento pela promoção da saúde, desde o Relatório Lalonde (1974) à Carta de Otawa (1986), estabelecem o “campo da saúde” composto pela biologia humana, pelo sistema de organização dos serviços, e pelo ambiente e estilo de vida. Os principais elementos discursivos do movimento da promoção da saúde visam a integração da saúde como parte de políticas públicas saudáveis, a atuação da comunidade na gestão do sistema de saúde, a reorientação dos sistemas de saúde e a mudança dos estilos de vida (BRASIL, 2001; BRASIL 2015a).




    O uso abusivo de álcool e outras drogas é apresentado no Brasil como Tema Prioritário na Política Nacional de Promoção da Saúde e compreende em promover, articular e mobilizar ações para redução do consumo abusivo, com a corresponsabilização e autonomia da população a partir de ações educativas, legislativas, econômicas, ambientais, culturais e sociais (BRASIL, 2015; BRASIL, 2015a). Nesse contexto, cabe lembrar do lançamento das Escolas Promotoras de Saúde pela Organización Panamericana de la Salud (2000), que reorienta o setor saúde em sua responsabilidade de colaborar com o setor educativo para a criação de ambientes saudáveis ao desenvolvimento das crianças e jovens na melhoria da saúde da população em idade escolar, com ofertas de oportunidades educativas e ambientes saudáveis que garantam melhor desempenho no aprendizado e diminuam o fracasso escolar. Esse movimento gera, no Brasil, a instituição do Programa Saúde na Escola (PSE), que tem como uma de suas metas a prevenção ao uso de álcool e outras drogas (SANCHEZ, 2017; BRASIL, 2007).




    A intersetorialidade em saúde pode ser definida como uma relação reconhecida entre uma ou várias partes de diferentes setores, como a saúde e a educação, tendo por objetivo a atuação compartilhada para melhoria de serviços. Assim, significa compartilhamento de poder entre os setores, o que exige negociação, consenso e pactuação na inclusão das diferenças, sem sobreposição de um setor. Parte-se do pressuposto de que nenhum setor isolado possui todos os recursos e competências necessárias para resolver as necessidades de saúde (GIOVANELLA et al, 2009; WIMMER; FIGUEIREDO, 2006).




    Os conhecimentos gerados pelas evidências permitem, então, indicar que a prevenção e a promoção podem, e é recomendado, serem tratadas como um sistema, para então serem organizadas enquanto política (OESTERLE et al., 2010; BURKHART, 2011; FAGAN et al., 2011). Elas não devem ser colocadas no âmbito de mudanças individuais, de respostas pontuais às crises. Elas devem ser incorporadas à perspectiva da reforma política e democrática, porque quando organizadas em sistema, intersetorialmente e de maneira coordenada, as intervenções passam a incidir sobre a determinação social da saúde, como o consumo excessivo de drogas, o bem estar mental, enfim, sob o modo como as mediações entre fatores de risco e de proteção influenciam nas vulnerabilidades sociais e reproduzem desigualdades (RUMEL et al., 2005; BÜCHELE; COELHO; LINDNER, 2009; COMISSÃO NACIONAL SOBRE DETERMINANTES SOCIAIS DA SAÚDE, 2008; BUSS; ZIONI; WESTPHAL, 2007).




    A agenda de políticas sobre drogas pode ser olhada em paralelo à agenda de políticas em Saúde Mental. A Reforma Psiquiátrica impacta as normas, crenças e serviços de acolhimento aos usuários de drogas e, também, colabora com a construção de uma agenda de prevenção em bases comunitárias e em rede de serviços (BRASIL, 2011). A luta pela mudança do Modelo de Atenção e Defesa de Direitos dos Usuários dos Serviços de Saúde Mental constitui -se hoje na principal questão da Política de Saúde Mental no Brasil (BRASIL, 2011). O momento atual é marcado pela consolidação das políticas públicas em torno do modelo de atenção psicossocial de base territorial, em contraposição ao modelo clássico da psiquiatria, que vê no hospital e no isolamento dos usuários, a principal estratégia de cuidado no campo da saúde mental (BRASIL, 2011).




    Inicialmente, as principais estratégias desse processo de Reforma foram o fechamento de leitos em hospitais psiquiátricos, a implantação dos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) e das Residências Terapêuticas e outras estratégias de reinserção e reparação social como o “Programa de volta para casa”, dirigido a pacientes asilares, egressos de hospitais psiquiátricos. Hoje, a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) conta com uma diversidade de componentes, como consta da Portaria Ministerial 3.088 de 23 de dezembro de 2011 (BRASIL, 2011), republicada em 21 de maio de 2013.
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    Figura 1. Linha do tempo das Políticas em Saúde Mental e Políticas sobre Drogas.




    A RAPS, em parceria com outras redes intra e Intersetoriais, deve organizar ações de prevenção, promoção, tratamento e reinserção baseadas em boas práticas, em práticas inovadoras, em evidências, alinhada com as diretrizes da Política de Saúde e seus princípios éticos, sobretudo nas modalidades de cuidado adaptadas aos consumidores de drogas e aos contextos onde são consumidas. As normas que propõem a criminalização do usuário de drogas ilícitas somada à desigualdade social e econômica do país interferem na garantia de direitos das pessoas com necessidades decorrentes do uso de drogas (BRASIL, 2015).




    Essas normas às vezes estão traduzidas em documentos legais ou estão inseridas de forma simbólica na estrutura da sociedade na qual convivemos, podendo resultar na coesão ou na coerção social. Os mecanismos legais para diminuição da coerção social e aumento da coesão são determinados historicamente e estão sempre em disputa na sociedade (BRASIL, 2015).




    No âmbito da consolidação ou melhoria das políticas públicas sobre drogas, estratégias de prevenção com base em evidências têm sido defendidas na perspectiva do uso adequado de verbas para a produção dos efeitos desejados e a não produção de efeitos iatrogênicos (BRASIL, 2015; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2007; EUROPEAN DRUG ADDITION PREVENTION TRIAL, 2013; UNITED NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2014).




    A ciência e a evidência, por si, não conseguem atuar no campo de decisões na formulação de políticas, mas podem atuar na mediação entre os diversos interesses pautados nas normas e na cultura. O fazer político, que deveria estar baseado na ética da preservação da vida, é sempre mediado por interesses de sujeitos e grupos sociais. Essa tensão entre diferentes interesses pode, a partir de conhecimentos e evidências, encontrar respostas que permitam a não reprodução de ações que não estejam alinhadas a essa ética.




    Segundo as Normas Internacionais Sobre a Prevenção do uso de Drogas das Nações Unidas (ESCRITÓRIO DAS NAÇÕES UNIDAS SOBRE DROGAS E CRIMES, 2014), a evidência indica que diversos fatores contribuem para o uso problemático de álcool e outras drogas. Estes fatores incidem tanto na disposição de um indivíduo em experimentar drogas quanto em sua suscetibilidade para desenvolver um uso problemático das drogas (VOLKOW; LI, 2004). Dentre esses fatores tem-se: o longo histórico de desfavorecimento social e pessoal; temperamento e traços de personalidade que podem ser influenciados por variações genéticas (DICK et al., 2006; MERIKANGAS et al., 2009), problemas pré-natais; experiências adversas na infância, educação precária, ausência de vínculos significativos; isolamento social e transtornos mentais (FERGUSSON; BODEN; HORWOOD, 2008, ZUCKER et al., 2008). Além disso, muitos indivíduos que fazem uso problemático de drogas começam e continuam a usá-las em uma tentativa equivocada de lidar com essas condições adversas de vida, tais como contextos de violência e abuso, pobreza e exclusão social extrema, fome e carga de trabalho excessiva (KHANTZIAN, 1985; PEDROSO; SIMONSEN; PEREIRA, 2017).




    Essa complexidade traz um ponto decisivo de mudança nas práticas de prevenção que, ao deixarem de ser baseadas na punição e informação moralista, passam a promover o fortalecimento de vínculos entre sujeitos, instituições e comunidades. A sala de aula e seus vínculos podem favorecer essa proteção que se amplia para todos os contextos que nos fazem expressar nossa humanidade (PEDROSO; SIMONSEN; PEREIRA, 2017).




    Os adolescentes com frequência se colocam em situações que envolvem algum grau de transgressão e risco, e a escola como espaço de socialização do jovem vive em seu cotidiano a mediação dessas transgressões (ZAPPE, 2014). Teóricos do desenvolvimento humano atribuem essas vivências como algo natural da fase em que o adolescente vivencia a afirmação de sua personalidade. Assumir que comportamentos transgressores fazem parte do cotidiano escolar, pode facilitar a lidar com essas situações, impactando no desconforto e insegurança naqueles que zelam pela instituição (BRONFENBRENNER, 2005; PEDROSO; SIMONSEN; PEREIRA, 2017).




    Uma revisão sistemática publicada pela WHO (HAWKS; KATIE; MYANDA, 2002) organizou um conjunto de evidências, de “boas práticas” no campo da prevenção, que são aquelas que demonstraram a partir de ensaios controlados alteração na faixa etária do primeiro uso e no padrão do consumo já iniciado. O documento, resumido por Valério, Pedroso e Garcia (2015) avalia e compara mediadores e resultados para aquelas ações baseadas em intervenções em escolas e recomenda que:




    • é necessário considerar os dados de prevalência do início do uso de drogas, pois essa informação varia conforme os contextos socioculturais. A idade inicial irá orientar quais as ações devem ser desencadeadas antes dessa idade, quais são recomendadas para o grupo etário do início do uso e após a idade – intervenções apropriadas para cada faixa etária;




    • intervenções antes do uso tem o potencial de desempenhar uma importante mudança nos padrões de comportamento e nas respostas em relação ao álcool. Para essa faixa etária programas curriculares são também relevantes, especialmente aqueles em que as informações e as habilidades têm um sentido prático e imediato de aplicação;




    • estudos indicam que as ações de prevenção após a faixa etária do início do uso têm uma eficácia pouco relevante, especialmente para os grupos que já estão expostos ao uso de álcool e a grupos etários mais velhos que fazem uso de drogas e praticam comportamentos de risco – como, por exemplo, dirigir em estado de embriagues;




    • não há estudos suficientes que indiquem o potencial de impacto, nos comportamentos e nos padrões de uso, da inclusão do tema do uso de substâncias nas matérias que fazem parte de um currículo de Educação para saúde. Devido à extensa quantidade de informações que já fazem parte das matérias curriculares, indica-se a incorporação da temática em áreas centrais;




    • há um consenso fortalecido de que um programa de prevenção, para ser efetivo, deve estar baseado nas necessidades reais e ser relevante no contexto do grupo de crianças e adolescentes participantes da intervenção – para se tornar interessante e ter sentido. Os ajustes culturais se tornam importantes desde o planejamento e durante toda a intervenção, para atender às especificidades de cada grupo;




    • ainda que os estudos abordem pouco sobre o modo como a intervenção é realizada e a sua influência na efetividade, estudos recentes indicam que uma fase formativa com aqueles que conduzirão a intervenção, antes da realização da mesma, é importante. É nessa fase que deve ocorrer o mapeamento das necessidades relevantes do contexto da intervenção. O monitoramento do processo pode elevar as intervenções ao nível da pesquisa e contribuir com a produção de conhecimento;




    • a participação de estudantes de alto risco nos programas é limitada devido ao elevado absentismo e às taxas de abandono, porém estratégias diversas devem ser planejadas para manter esses estudantes no programa pelo tempo que for possível;




    • antes da disseminação dos programas, eles devem ser implementados numa versão piloto e incorporados a eles as sugestões de mudança indicadas pelos professores e estudantes;




    • indica-se pesquisas sobre o impacto na redução ou diminuição do uso de substâncias, particularmente o tabaco, álcool e maconha, para a replicação da intervenção;




    • os níveis de influências externas devem ser analisados pela comunidade escolar na implementação de programas preventivos, especialmente as familiares e políticas, e para tanto deve envolver os esforços dos agentes escolares como um todo. As habilidades, tempo e recursos exigidos na implementação dos programas devem ser estudadas e combinadas;
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